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Os céus pertencem aos aviadores que dominam 
as normas e regulamentos, etapa essencial na sua 

Que cada página contribua para a formação de 
um piloto mais preparado comprometido com a 
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Ao ser convidado para prefaciar esta obra do Professor Soares, antes de tudo, em nome 
dos inúmeros brasileiros apaixonados por aviação que ele já ajudou transmitindo seus 
conhecimentos, tenho o privilégio de retribuir, em poucas palavras, a gratidão, o respeito e a 
admiração que não só eu, mas que muitas pessoas sentem pelo seu trabalho e pela pessoa que 
é o Soares.

Sendo assim, sinto-me à vontade para, antes de escrever sobre o livro, escrever também 
sobre este belo exemplo de vida.

Logo que fui selecionado para me tornar um dos pilotos da Polícia Militar do Estado de São 
Paulo, um dos “Águias”, a motivação em querer aprender era simplesmente imensa. Queria 
literalmente “devorar” tudo o que falava de aviação. Foi meu primeiro contato com uma de 
suas obras, a apostila de Regulamento de Tráfego Aéreo.

Durante um curso de Piloto Privado de Helicóptero, que acabou sendo comprimido para 

aprovação na então “temida Banca do DAC” e, com certeza, um dos esteios desta “conquista” 
foram os conhecimentos obtidos por meio da apostila do Professor Soares.

Também me ajudou em minha formação de PCH, depois PPA, PCA, PLAH (ainda não 

recorria aos ensinamentos do Professor Soares que estavam nas apostilas.
Depois de alguns anos na aviação, recebi o convite para Coordenar o Curso Superior de 

Aviação Civil da Universidade Anhembi Morumbi, em São Paulo e, num belo dia, para minha 
surpresa, recebi a ligação de que o Professor Soares gostaria de fazer uma visita à Universidade 
no dia seguinte.

Que honra, que orgulho! No dia seguinte teria à minha frente uma das pessoas que me 
ajudaram muito em meu ingresso na aviação! Fiquei empolgado e aguardando ansioso o dia 
seguinte!  

No horário marcado, o Professor Soares chegou. Pessoa de fácil relacionamento, risonho, 
falador. Nem acreditava que estava ali, em minha sala.

Fizemos uma visita completa à Universidade. Mostrei todos os setores, biblioteca, 
simuladores de voo e laboratórios. Passamos quase a tarde toda conversando, e aquele 

ainda não tinha entendido o motivo da visita, que com certeza “não tinha o objetivo de 
conhecer meus belos olhos castanhos”.

Quando já havíamos conversado bastante, visitado tudo, retornamos à minha sala. Neste 
momento compreendi o motivo da visita: o Professor Soares me entregou seu currículo, 
informando que gostaria de, se possível, integrar o corpo docente da instituição.

Levei um susto! Aquele momento foi um misto de suspense e admiração, pois, enquanto 

Controlador de Tráfego Aéreo na FAB. Um currículo de dar inveja. Mas, como estava em uma 
Universidade, precisava encontrar a titulação, ou melhor, sua graduação, e justamente isso não 
estava localizando.



Prof. Soares

Imagine minha situação: precisar dizer a alguém que admirava que não poderia contratá-lo 
porque não havia concluído sua formação superior! Foi um momento trágico e triste, mas tive 

Literalmente “expliquei o que, para mim, parecia inexplicável”. Informei a ele que, naquela 
época, só poderia contratar professores que tivessem pelo menos a graduação em qualquer 

Por alguns poucos momentos, a pessoa risonha e faladora do início deu lugar a uma outra 

terminado o curso de Engenharia que já tinha iniciado. 
Ficamos os dois “cabisbaixos” enquanto nos despedíamos, e neste clima ele deixou 

minha sala.
A vida prosseguiu, o ano terminou e mais um começou. Novas turmas ingressando na 

Universidade e, como de costume, fui fazer a recepção aos alunos novos, “os calouros”, numa 
segunda-feira à noite. Até aí, tudo normal, como de costume. Entretanto, ao ingressar na sala, 
para minha surpresa, deparei com o próprio Professor Soares sentado na primeira carteira logo 
em frente à porta, ao lado esquerdo da sala.

Não acreditei no que estava vendo, mas em meio aos calouros, sendo que vários tinham 
acabado de sair do ensino médio, em outras palavras, vários “jovenzinhos”, estava o Soares! 

De imediato perguntei a ele o que fazia ali, e me respondeu que depois daquela visita havia 

tinha a intenção de, um dia, ministrar aulas na Universidade.

com suas posturas.
Nem preciso dizer que foi um dos melhores alunos da turma, que foi representante de 

aconteceu!
Concluiu seu Bacharelado em Aviação Civil em dezembro de 2007 e, antes mesmo de 

participar da colação de grau, agendada para fevereiro de 2008, já o havia contratado como 
professor do Curso de Aviação Civil. É lógico que, como Coordenador, tive que fazer uma 

do diploma, pude, com muito orgulho, dispensá-lo de ministrar aulas e fazer a entrega pessoal 
de seu “canudo”! Até para mim foi uma ocasião muito especial.

Depois disso, já ministrou muitas aulas, fez sua Pós-Graduação Lato Sensu em Educação 
do Ensino Superior e agora também concluiu seu Mestrado em Engenharia no ITA – Instituto 

Tecnológico da Aeronáutica. Agora seu currículo, que já era invejável, está ainda mais 
completo!

Atualmente o Professor Soares continua um dos docentes com melhor avaliação dos alunos 
no Curso de Aviação Civil e aproveita para trazer este verdadeiro presente, que é o livro 
Regulamento de Tráfego Aéreo para Piloto Privado de Avião e Helicóptero.

Acredito que um dos méritos mais importantes de um bom professor seja o fato de saber 
transformar disciplinas áridas e inóspitas em matérias atraentes e interessantes, sendo esta uma 



Prof. Soares

Edson Luiz GASPAR, ou simplesmente Gaspar, foi Tenente-Coronel da Polícia Militar do Estado de 

Piloto Comercial e Instrutor de Voo de Helicóptero e Avião, sendo que atuou na Aviação de Segurança 

Pública da Polícia Militar do Estado de São Paulo, também é Especialista em Análise de Sistemas pela 

das muitas qualidades que o Soares possui, pois literalmente transmite seu carisma pessoal ao 
regulamento de tráfego aéreo.

A obra reúne tudo o que há de melhor e mais atualizado na área de legislação de tráfego 
aéreo. Durante o desenvolvimento dos capítulos, o autor procura apresentar a legislação em 

o entendimento das legislações e regras de tráfego aéreo, de modo que o aluno aprenda de 
maneira rápida e simples.

O livro oferece ao leitor vários relatos lógicos e bem ilustrados da legislação exigida para a
realização dos exames teóricos de Piloto Privado de Avião e Helicóptero da ANAC – 

trinta anos de atuação como controlador de tráfego aéreo, permitindo que o aluno faça uma 
grande viagem pelas regras do ar.

quando pude, mesmo antes do público, folhear os originais e constatar que é indicado não só 
para os que gostariam de iniciar seus estudos na aviação, mas também aos que necessitam 
reciclá-los, e inclusive aos que pretendem transmitir seus conhecimentos.

Como piloto e professor, vejo esta publicação como um interessante complemento aos 
estudos e recomendo sua leitura.

Parabéns Professor Soares pela brilhante obra!

GASPAR
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Tenho a grata satisfação de apresentar-lhes a 9ª Edição do livro Regulamento de Tráfego 
Aéreo para Piloto Privado de Avião e Helicóptero. Nesta nova edição, além de ter feito as 

forma didática, objetiva e leve, pois acredito que esses aspectos são muito importantes para a 
compreensão de quem está chegando neste fascinante mundo da aviação.

Gosto de ministrar aulas para os novos alunos, primeiro por causa da motivação, marca 
registrada dos alunos do primeiro semestre, depois porque sei da importância que esta matéria 

matéria de regulamento de tráfego aéreo é a única da qual ninguém pode ser dispensado. 
Um controlador de tráfego aéreo que pretenda fazer prova para piloto privado na ANAC, por 
exemplo, poderíamos imaginar que fosse dispensado dessa prova, visto que o regulamento 
é sua ferramenta do dia a dia, mas não é isso o que acontece. A razão é simples: além da 
sua importância, dentre todas as matérias da ANAC, é a que mais passa por alterações e 
atualizações. E isso se explica pelo fato de a aviação ser uma atividade muito dinâmica, que 
agrega tecnologia avançada e se desenvolve com muita rapidez.

sido diferente. Isso tem exigido aperfeiçoamento e aumento das infraestruturas que sustentam 

precisa acompanhar esse mesmo ritmo. 

são apenas as ICAs 100-12 e 100-37. É lógico que são publicações importantíssimas, mas o 

O assunto abordado neste livro, do primeiro ao último capítulo, tem por base o conteúdo 

publicações, tanto nacionais como internacionais. Tive a preocupação de fazer citações e 

O objetivo deste livro é ajudar o aluno ingressante a aprender as lições basilares de uma 

voo visual. Para alcançar essas metas, lançamos mão de algumas ferramentas didáticas como:
• Objetivos gerais: Ao iniciar cada capítulo será apresentado ao aluno o que ele deverá 

apreender ao longo da leitura.
• QR Code:

um ou mais pontos relevantes do capítulo. 
•  Irão proporcionar visualização espacial 

importante para compreensão do ambiente onde as aeronaves voam. 
•  Apresentam a ordenação administrativa de organizações 

aeronáuticas com foco de interesse da matéria.
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• Quadros e tabelas: São sínteses de pontos cruciais do capítulo que propiciam a compreensão 
e memorização dos assuntos abordados.

• Mapas Mentais: Cada capítulo é concluído com um ou mais mapas mentais com o propósito 
de sintetizar, conectar e organizar as informações.

• Simulado Online ANAC:
para treinamento das provas da ANAC, com questões atualizadas e divididas por assunto 

O AUTOR
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Compreender como foi o início da regulamentação 
da atividade aeronáutica nos primórdios da aviação, 
assim como surgiu as principais autoridades nacionais 

aluno/piloto possa adquirir uma base sólida para 
compreensão dos regulamentos de tráfego aéreo, da 
segurança de voo e o do direito aeronáutico.
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O brasileiro Alberto Santos Dumont estabelece no início do século XX, em 23 de outubro 
de 1906, o marco da epopeia da aviação, quando realizou o primeiro voo da história, com uma 
aeronave mais pesada que o ar, chamada 14 Bis, na praça de Bagatelle em Paris, conquistando 

Poucos anos depois, em agosto de 1914, o Império Alemão declarou guerra ao Império 
Russo, iniciando assim a 1ª Guerra Mundial. Pela primeira vez aeronaves foram usadas em 
combate, no entanto, o número de aeronaves em todos os frontes era muito pequeno. Segundo 

franceses dispunham de 4.500 aeronaves, mais do que qualquer outro protagonista. Esse fato 
evidenciou a importância e utilidade das aeronaves.

A regulamentação de qualquer atividade sempre nasce de algumas necessidades, tais como: 
ordenação, controle, padronização de procedimentos, entre outras. Com a aviação não poderia 
ser diferente.
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A Convenção de Paris, sediada naquela cidade, contou com 

no domínio da aviação, ocasião em que foi criada a Comissão 
Internacional de Navegação Aérea (ICAN), precursora da 
atual ICAO, que por muitos anos foi a responsável pelo 
estabelecimento de normas técnicas, mas que com o surgimento 
da 2ª Guerra Mundial teve suas ações paralisadas.

Essa convenção lançou as bases das leis do espaço aéreo, 
também legislou a respeito da nacionalidade de aeronaves, 

de transporte. A  mostra esse documento histórico 
da aviação mundial.

Na década seguinte, o desenvolvimento do transporte aéreo 
trouxe a questão da responsabilidade civil do transportador de 
passageiros.

Fig. 1-01- Capa do texto da Convenção 
de Paris.
Fonte: ICAO.

A Convenção de Varsóvia de 1929 deu uma 
resposta inicial, estabelecendo o princípio da 
responsabilidade do transportador internacional, 
como por exemplo: regras relativas ao bilhete 
de passagem aérea, cupom de bagagem e trato 
com a carga aérea, e também dispõe a respeito de 
lesões e mortes em acidentes aéreos.

convenção e foi promulgada por meio do 
Decreto-Lei n°20.704 de 24 de novembro de 
1931. A  apresenta esse importante 

Fig. 1-02- Capa do texto da Convenção de Varsóvia. 
Fonte: ICAO.documento histórico.

Eclode a 2ª Guerra Mundial e com ela, mais uma vez, a aviação experimentou grande 

Naquela época, a ideia dominante era adaptar e utilizar comercialmente essas aeronaves 
para o transporte internacional e doméstico de pessoas e carga, porém não havia ainda uma 

O volume de tráfego aéreo crescia rapidamente, e logo se constatou que deveriam existir 
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Para resolver o problema e garantir um desenvolvimento saudável da aviação civil 
internacional, em 7 de dezembro de 1944, na cidade de Chicago (USA), foi assinada a 
CACI (Convenção de Navegação Aérea Internacional), promovida pelo governo americano. 
Compareceram 54 nações, entre elas o Brasil, contudo, entrou em vigor somente em abril de 

Esta convenção tinha como principais objetivos:
• Desenvolvimento da Aviação Civil Internacional.
• Preservação da Paz Mundial.
• Estabelecer regras para padronização da aviação civil internacional.
• Decidiu-se pela criação da ICAO.

A  é a foto que registrou o momento da assinatura da Convenção Internacional 
de Navegação Aérea em Chicago (1944).

 faz a promulgação da CACI, por meio do Decreto-lei nº 21.713, tornando 

(Organização das Nações Unidas), com sede em Montreal, Canadá.
Os principais objetivos da ICAO são:

• Desenvolver a aviação civil internacional de forma segura e ordenada.
• Promover a segurança do voo e estabelecer padrões internacionais.
• Encorajar o desenvolvimento de aeroportos, aerovias e auxílios à navegação aérea.
• Evitar competição predatória e discriminação entre os Estados.

O Brasil como país signatário da ICAO segue seus preceitos, procura ajustar-se às normas 
e métodos recomendados utilizados pelos países componentes da região CAR-SAM (Caribe e 
América do Sul), da qual faz parte.

Fig. 1-03 – Assinatura da Convenção de Chicago.
Fonte: ICAO.
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Os Anexos são os chamados de SARPs (Standards and Recommended Pratices) ou Normas  

A aplicação da Norma deve ser uniforme e se torna necessária à segurança e à regularidade 
da navegação aérea internacional, e o seu cumprimento é obrigatório.

A Prática Recomendada se considera conveniente à aplicação por razões de segurança e 
regularidade da navegação aérea internacional.

Os Estados que fazem parte da ICAO são consultados para se manifestarem sobre a adoção ou 
não dos padrões e práticas recomendadas. Aqueles que não aceitam são obrigados, pelos termos da 
Convenção, a apresentarem as suas razões, através de um documento chamado de “Diferenças”.

Os países se comprometem a publicar na AIP (Publicação de Informação Aeronáutica) as 
regras por eles adotadas. No caso do Brasil, estas diferenças estão listadas na AIP-Brasil, no 
item 1.7 na parte GEN 1.

Atualmente existem 19 Anexos à ICAO:
• Anexo 01 – Licença de Pessoal* 
• Anexo 02 – Regras do Ar*
• Anexo 03 – Serviço Meteorológico para a Aviação Civil Internacional*
• Anexo 04 – Cartas Aeronáuticas*
• Anexo 05 – Unidades de Medidas 
• Anexo 06 – Operações de Aeronaves*
• Anexo 07 – Marcas de Nacionalidade e de Matrícula de Aeronaves
• Anexo 08 – Aeronavegabilidade
• Anexo 09 – Facilitação*
• Anexo 10 – Telecomunicações Aeronáuticas* 
• Anexo 11 – Serviços de Tráfego Aéreo* 
• Anexo 12 – Busca e Salvamento
• Anexo 13 – Investigação de Acidentes Aeronáuticos 
• Anexo 14 – Aeródromos*

Fig. 1-04: Anexo 19 ICAO.
Fonte: ICAO.

• Anexo 15 – Serviço de Informações Aeronáuticas*
• Anexo 16 – Proteção ao Meio Ambiente
•
• Anexo 18 – Transporte com Segurança de Materiais 

Perigosos por Via Aérea* 
• Anexo 19 – Gerenciamento da Segurança Operacional 

( ).
* Anexos que possuem diferenças listadas no AIP-

Brasil parte Generalidades 1.7.
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Além dos Anexos, a ICAO produz outras publicações que tratam de assuntos de importância 
destacada para a navegação aérea internacional. São os chamados “Procedimentos para o 
Serviço de Navegação Aérea (PANS)” e “Procedimentos Suplementares Regionais (SUPPS)”.

Os PANS não possuem a mesma rigidez de adoção dos Anexos, pois são considerados 
como práticas recomendadas para os Estados Contratantes.

aérea, para atendimento das necessidades de determinadas regiões.

Os documentos da ICAO estabeleceram regras para padronização internacional, entre elas 
destacam-se:

A tabela abaixo de unidades de medida é usada nas publicações e nas mensagens transmitidas 
pelas Estações Aeronáuticas, pelos Serviços de Tráfego Aéreo (ATS) e por todas as aeronaves 
que operam no Brasil.

Fig. 1-05: Unidades de Medida.

NOTA: Nas Cartas de Aproximação Visual (VAC), Cartas de Rota (ENRC), Cartas de 
Área (ARC),Cartas de Saída Padrão por Instrumentos (SID) e Carta de Aproximação por 
Instrumentos (IAC), as altitudes e elevações são expressas em pés (ft), a velocidade em nós 
(Kt) e as distâncias em milhas náuticas (NM), exceto as referentes à visibilidade.

A fraseologia padrão utilizada no Brasil nas comunicações entre aeronaves e os órgãos de 
tráfego aéreo é regida pela MCA 100-16, Fraseologia de Tráfego Aéreo. Trata-se de mensagens 
padronizadas cujos objetivos são:
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• mútuo entendimento;
• reduzir ao mínimo o tempo das transmissões;
• proporcionar autorizações claras e concisas.

aeronaves estrangeiras, mas também pode ser empregado por qualquer outra aeronave.
A ICAO estabeleceu o alfabeto fonético utilizado internacionalmente, quando for necessário 

soletrar em radiotelefonia nomes próprios, abreviaturas de serviços e palavras de pronúncia 
duvidosa, além das próprias letras.

Estão sublinhadas as sílabas fortes para facilitar a pronúncia.

Fig. 1-06: Fonemas de letras ICAO.

Estão sublinhadas as sílabas fortes para facilitar a pronúncia.
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Fig. 1-07: Fonemas de números ICAO.

Assim como na navegação marítima, a navegação aérea também utiliza um único 
referencial horário, para que não ocorram confusões horárias quando uma aeronave cruzar 
vários fusos horários.

Nos Serviços de Tráfego Aéreo e nas comunicações aeronáuticas, é usado o Tempo 
Universal Coordenado (UTC), que é a hora média no meridiano de Greenwich. Esse fuso 
é denominado pela letra Z (Zulu), por essa razão comumente a hora UTC é chamada de 
hora Zulu.

Quando se refere ao horário normalmente utilizado, para diferenciar da hora UTC, 
temos que citar o fuso respectivo, por exemplo, letra P para São Paulo, Brasília, Rio de 
Janeiro, etc.

A Secretaria de Aviação Civil (SAC) foi criada em 2011, com o propósito de coordenar e 
supervisionar ações voltadas para o desenvolvimento estratégico do setor de aviação civil e 
da infraestrutura aeroportuária e aeronáutica no Brasil. Atualmente pertence ao Ministério da 
Infraestrutura e possui 4 Departamentos: Departamento de Investimentos, Departamento de 
Planejamento e Gestão, Departamento de Políticas Regulatórias e Departamento de Outorgas 
e Patrimônio.
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substituindo o Departamento de Aviação Civil (DAC). É uma autarquia federal de regime 
especial e está vinculada ao Ministério da Infraestrutura. 

foco na segurança e na qualidade do transporte aéreo. Assim, atua na promoção da segurança 

Ela é responsável pela implementação dos Anexos abaixo descritos, de acordo com as 

• Anexo 01 – Licença de Pessoal
• Anexo 05 – Unidades de Medida
• Anexo 06 – Operação de Aeronaves
• Anexo 07 – Marcas de Nacionalidade e Matrícula de Aeronaves
• Anexo 08 – Aeronavegabilidade
• Anexo 09 – Facilitação, pertence ao Conselho
• Anexo 14 – Aeródromos
• Anexo 16 – Proteção ao Meio Ambiente, pertence ao Conselho
•
• Anexo 18 – Transporte com Segurança de Materiais Perigosos
• Anexo 19 – Gerenciamento de Segurança Operacional (compartilha com o DECEA e 

CENIPA)

A Diretoria atua em regime de colegiado e é composta por um Diretor-Presidente e mais 

voto ordinário, o voto de qualidade.
Em sua estrutura, a ANAC possui de um Conselho Consultivo, que é um órgão de 

assessoramento, por meio do qual se estabelece um espaço direto para a participação 
institucional da comunidade de aviação civil, composto por organizações representativas do 
sistema de aviação civil e da sociedade.

dos planos, programas, projetos e atividades dela derivados.
Na  podem ser observados os órgãos da estrutura organizacional da ANAC.

SRA; SAR) e abordar por estarem intimamente ligadas a aspectos operacionais relevantes.
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Fig. 1-08 -
Fonte: Site da ANAC, acesso ago. 2021, adaptado pelo autor.

 Superintendência de Infraestrutura Aeroportuária (SIA)
À SIA compete estabelecer diretrizes, normas e padrões técnicos para o desenvolvimento, 

a aprovação e a execução de planos diretores, planos aeroviários e projetos de infraestrutura 
aeronáutica e aeroportuária e suas alterações relativas à construção, reforma, modernização e 
expansão de capacidade de aeródromos civis, públicos e privados, observadas, no que couber, 
as orientações, diretrizes e políticas estabelecidas.

Trata dos assuntos relacionados com infraestrutura aeroportuária, incentivo de programas, 
projetos de aeródromos, operação de infraestrutura aeroportuária e dos serviços conexos.

À SIA compete também:
•
• Homologar empresas prestadoras de serviços e centros de treinamento referentes à 

•
• Planeja, executa e controla as inspeções aeroportuárias.

 Superintendência de Padrões Operacionais (SPO)
A SPO

âmbito operacional, de operadores e operações aéreas, de transporte de artigos perigosos, de 
organização de instrução, de equipamentos de simuladores e treinamento de tripulantes, de 
médicos e clínicas médicas, de fatores humanos relacionados à atividade aérea, de avaliação 
operacional de aeronaves e de pessoas integrantes do cenário operacional.

horária e demais disposições normativas necessárias para obtenção de licenças, habilitações 
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vierem a substituí-los.
A SPO trata de assuntos como:

•
Aviação e Centros de Treinamento.

•

 Superintendência de Acompanhamento de Serviços Aéreos (SAS)
A SAS tem como função submeter à Diretoria projetos relativos à outorga, renovação, 

suspensão e extinção da autorização ou concessão para exploração de serviços aéreos públicos, 
a concessão ou do controle de empresas concessionárias e autorização para funcionamento de 
empresa estrangeira.

À SAS compete também:
• Fiscalizar a prestação de serviços aéreos públicos.
•

aeroportuária.
• Incentivar a produtividade do setor aéreo.
• Proteger o direito dos usuários dos serviços de transporte aéreo.
• Assegurar às empresas brasileiras de transporte aéreo regular a exploração de quaisquer 

linhas aéreas domésticas.
• Assegurar a liberdade tarifária na exploração de serviços aéreos.
• Monitorar as operações dos serviços aéreos públicos.
• Alocar e monitorar os horários de chegadas e partidas em aeroportos coordenados.

 Superintendência de Regulação Econômica de Aeroportos (SRA)
A SRA tem como função submeter à Diretoria:

• Proposta de outorga de autorização e concessão para exploração de aeródromos civis públicos.
• Proposta de estabelecimento de regime de tarifas aeroportuárias.
• Gerir os contratos de concessão de infraestrutura aeroportuária.
•

procedimentos.
•

obrigações do poder outorgante e dos detentores de outorga.
• Monitorar a prestação dos serviços de infraestrutura aeroportuária.
•

infraestrutura aeroportuária e de prestadoras de serviços aéreos.
•

infraestrutura aeroportuária, bem como propor à Diretoria a aplicação das demais penalidades.

 Superintendência de Aeronavegabilidade (SAR)

cumprimento dos regulamentos brasileiros aplicáveis ao projeto, materiais, mão de obra, 
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construção, manutenção, proteção ambiental e fabricação em série de produtos aeronáuticos a 
serem usados pela aviação civil brasileira.

À SAR compete também:
• Administrar o Registro Aeronáutico Brasileiro (RAB).
• Emitir e revogar diretriz de aeronavegabilidade (DA).
• Credenciar pessoas para desempenhar atividades relacionadas à aeronavegabilidade.

Além da sede e seu anexo próximo ao aeroporto, localizados em Brasília (DF), a ANAC 
possui Representações Regionais no Rio de Janeiro (RJ), São Paulo (SP) e São José dos 
Campos (SP).

Regionais de Aviação Civil (NURAC).
Na  podem ser observados os órgãos da estrutura organizacional da ANAC.

Fig. 1-09 - Mapa do Brasil com os órgãos da ANAC. 
Fonte: Site da ANAC, acesso em ago 2021.

As Representações Regionais atuam 
como elo entre a ANAC e a comunidade 
aeronáutica, exercendo as funções de 

de atuação do sistema de aviação, com o 
objetivo de descentralizar as atividades que 
competem à ANAC.

Os Núcleos Regionais realizam atividades 
diferenciadas, como prestação de serviços 
a aeronautas e proprietários de aeronaves, 
agendamento e realização de provas, 
atualização de seguros e licença de estação. 
Os inspetores de aviação civil que atuam 
nos NURAC também são responsáveis 

de aeronavegabilidade e da prestação dos serviços oferecidos pelas empresas aéreas. Esse 
atendimento é disponibilizado nos aeroportos de Brasília (DF), Congonhas (SP), Viracopos 
(SP), Santos Dumont (RJ), Manaus (AM), Fortaleza (CE), Recife (PE), Salvador (BA), Vitória 
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As Forças Armadas do Brasil são a segunda maior força militar da América. A Força Aérea 
Brasileira (FAB) é responsável por defender a soberania do espaço aéreo brasileiro.

A FAB iniciou um processo de reestruturação com objetivo de promover o incremento de 

.
O Comando de Preparo (COMPREP) é hoje o braço armado do COMAER, a ele estão 

As organizações do COMAER são:
• COMPREP (Comando de Preparo)
• COMAE: (Comando de Operações Aeroespaciais)
• COMGAP: (Comando Geral de Apoio)
• COMGEP: (Comando Geral de Pessoal)
• SEFA: (Secretaria de Economia, Finanças e Administração da Aeronáutica)
• DECEA: (Departamento de Controle do Espaço Aéreo)
• DCTA

Fig. 1-10 - Organograma do COMAER.
Fonte: Site do Comando da Aeronáutica (COMAER), acesso ago. 2021, adaptado pelo autor.
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Os COMARs em um primeiro momento 
da reestruturação foram extintos, mas 
voltaram com novas designações e áreas 
de jurisdição, subordinados ao SEFA 
conforme a .

Dentro do COMAER, o Departamento 
de Controle do Espaço Aéreo (DECEA) é 
o mais importante para a aviação civil, pois 
é responsável pelo Sistema de Controle do 
Espaço Aéreo Brasileiro (SISCEAB).

Fig. 1-11 -Mapa do Brasil com os oito COMARs
Fonte: Site da FAB, acesso ago. 2021.

O DECEA foi criado pelo Decreto nº 3.954, de 5 outubro de 2001, é o órgão central do 
SISCEAB (Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro). Ele é o responsável pelo 
planejamento, regulamentação, cumprimento de acordos, normas e regras internacionais 
relativas à atividade de controle do espaço aéreo, bem como a operação, atualização, 
revitalização e manutenção de toda a infraestrutura, de meios necessários à comunicação 
e navegação, imprescindíveis à aviação, nacional e internacional, que circula no espaço 
aéreo brasileiro.

O DECEA incorpora as atividades de gerenciamento de tráfego aéreo, meteorologia, 

País, gerenciando a movimentação de aeronaves, tanto militares quanto civis, simultaneamente, 
contribuindo para as tarefas inerentes à defesa aérea do território brasileiro.

Ele é responsável pela implementação dos Anexos abaixo descritos, de acordo com as 

• Anexo 02– Regras do Ar
• Anexo 03 – Serviço Meteorológico Internacional
• Anexo 04 – Cartas Aeronáuticas
• Anexo 10 – Telecomunicações Aeronáuticas
• Anexo 11 – Serviços de Tráfego Aéreo
• Anexo 12 – Busca e Salvamento
• Anexo 13 – Investigação de Acidentes Aeronáuticos (compartilhado com o CENIPA)
• Anexo 15 – Serviço de Informações Aeronáuticas
• Anexo 19 – Gerenciamento da Segurança Operacional (compartilhado com o CENIPA e ANAC)
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A 
Subdepartamentos, quatro CINDACTAs e outras unidades que estão sob sua responsabilidade.

Fig. 1-12 - Organograma do DECEA.
Fonte: Site do Departamento de Controle do Espaço Aéreo (DECEA), jan. 2020, adaptado pelo autor.

Os Subdepartamentos são:
• SDOP - Subdepartamento de Operação;
• SDTE - Subdepartamento Técnico;
• SDAD - Subdepartamento de Administração.

O Subdepartamento de Operação é o mais importante na óptica do estudo de regulamento de 
tráfego aéreo e divide-se em seis partes: Gerenciamento de Tráfego Aéreo (D-ATM); Comunicação, 
Navegação Aérea e Vigilância (D-CNS); Meteorologia Aeronáutica (D-MET); Informação 
Aeronáutica (D-AIS); Operações Militares (D-OPM); e Busca e Salvamento (D-SAR).

O SISCEAB é estratégico para o País, por essa razão o DECEA administra e opera 

Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo e o Centro Regional de Controle do 
Espaço Aéreo do Sudeste (CRCEA-SE), com o apoio do Centro Integrado de Meteorologia da 
Aeronáutica (CIMAER). Além de mais nove unidades indispensáveis para a consecução dos 
complexos procedimentos relacionados ao controle, à defesa e à manutenção permanente da 
soberania do espaço aéreo brasileiro.
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Os CINDACTAs são órgãos operacionais tanto do Sistema de Controle do Espaço Aéreo 
Brasileiro (SISCEAB) e do Comando de Defesa Aeroespacial Brasileiro (COMDABRA), 
responsáveis pela prestação dos serviços de: Gerenciamento de Tráfego Aéreo; Defesa Aérea; 
Informações Aeronáuticas; Meteorologia Aeronáutica; Telecomunicações Aeronáuticas e 
Busca e Salvamento.

Os referidos serviços são prestados em áreas denominadas RCEAs (Regiões de Controle do 
Espaço Aéreo), pelo CINDACTA responsável pela área.

A  mostra a divisão do espaço aéreo brasileiro com quatro RCEAs, cada uma 

• Região de Informação de Voo (FIR), com os espaços aéreos controlados nela contidos.
• Região de Defesa Aérea (RDA), que se limita ao espaço aéreo territorial.
• Região de Busca e Salvamento (SRR).

A FIR Atlântico, em particular, foi estendida sobre águas internacionais por meio de Acordo 
Regional de Navegação Aérea, com o objetivo de melhorar a prestação do ATS para navegação 
internacional.

O CINDACTA III tem sob sua responsabilidade dois Centros: Centro de Controle de Área 
de Recife, responsável pela FIR/UTA Recife, e o Centro de Controle de Área do Atlântico, 
responsável pela FIR Atlântico espaço aéreo oceânico acima do FL245, sobre o alto-mar sob 
jurisdição do Brasil. Observe a .

A linha traçada de 12NM a partir da costa corresponde ao limite territorial brasileiro; o 
limite marítimo de 200NM, normalmente mais conhecido, é uma área reservada à exploração 
comercial exclusiva do Brasil e não vale para efeito de limite de território.

As aeronaves em voo sobre zonas remotas e/ou oceânicas, que se encontrarem fora do 
alcance das estações VHF terrestres, podem intercambiar informações operacionais na 

Fig. 1-13 - Divisão do Espaço Aéreo brasileiro em Regiões de Controle do Espaço Aéreo (RCEA) 
com seus respectivos CINDACTAs e CRCEA-SE.
Fonte: DECEA, adaptado pelo autor.
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O CINDACTA IV atua em uma área de 5,2 milhões de quilômetros quadrados, abrangendo 
os estados do Amazonas, Pará, Roraima, Rondônia, Amapá, Acre, Mato Grosso, Tocantins 
e parte do Maranhão, representa 60% do território nacional. Ele faz parte de um sistema 
maior, conhecido como Sistema de Vigilância da Amazônia (SIVAM), ou também Sistema de 
Proteção da Amazônia (SIPAM), que funcionam como um único sistema, mas com aplicações 
distintas nas áreas militar e civil. Uma parte é subordinada ao Ministério da Defesa, por meio 
do COMAER, e tem responsabilidades com a vigilância das fronteiras, o Controle e Defesa 
do Espaço Aéreo e Fluvial da região e apoio a unidades militares. Outra parte é subordinada 

informações meteorológicas, comunicações com pequenas unidades do IBAMA, FUNAI e 
apoio à Polícia Federal. Ajuda em caso de calamidades, como queimadas e apoio a prefeituras 

Com a implementação dos quatro CINDACTAs no Brasil, completou-se a cobertura radar 
de área em todo território nacional. 

• Centro de Controle de Área (ACC): centro responsável pela prestação do Serviço de 
Controle de Tráfego Aéreo (ATC) às aeronaves voando dentro do espaço aéreo controlado e 
Informação de Voo (FIS) e Alerta (AS) às aeronaves voando fora do espaço aéreo controlado 
na FIR correspondente.

• Centro de Operações Militares (COpM): centro responsável pelas Operações Militares 
de Defesa Aérea e Segurança Nacional dentro de uma RDA (Região de Defesa Aérea) 
correspondente.

• Centro de Coordenação de Salvamento Aeronáutico (ARCC): este centro é responsável 
pelas Missões de Busca (MBU), Missões de Salvamento (MSA) e Missões de Interceptação 
e Escolta (MIE) dentro de uma Região de Busca e Salvamento (SRR) correspondente.

O CRCEA-SE substituiu o SRPV-SP. Apesar de ser um órgão regional do DECEA, sua 
área de responsabilidade não é uma RCEA e sim uma área bem menor, contudo com o maior 
volume de tráfego aéreo do Brasil. Trata-se das Terminais (TMA) de São Paulo e Rio de 
Janeiro, onde estão localizados os aeroportos de maior movimento do País, como Guarulhos, 
Congonhas, Viracopos, Marte, Tom Jobim, Santos Dumont, entre outros, além do “Tubulão”, 
nome dado ao conjunto de rotas e aerovias superiores e inferiores que interliga essas TMAs.

A estrutura atual está desatualizada em relação à atividade desenvolvida pela organização 
e em relação aos demais Regionais do DECEA. Com a transformação do SRPV-SP para 
CRCEA-SE, criou-se um Centro de Operações (COP) e um Controle Terminal com Radar 
(TRACON), o que trará redução de prazos e otimização de processos, sem prejuízo na 
qualidade e segurança operacional.
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A mostra a área de jurisdição do CRCEA-SE com seus DTCEAs correspondentes.

Fig. 1-14- Área de responsabilidade do CRCEA-SE.
Fonte: DECEA carta ARC São Paulo - Rio de Janeiro, adaptado pelo autor.

Os Destacamentos de Controle do Espaço Aéreo (DTCEA) normalmente estão instalados 
em aeródromos, onde é prestado o Serviço de Controle de Tráfego Aéreo, ou em Sítios (áreas 
reservadas), onde estejam instaladas as antenas dos radares que fazem a cobertura radar de sua 
área. Os DTCEAs são órgãos diretivos subordinados técnica e operacionalmente ao CINDACTA 
ou CRCEA-SE, cujas atribuições estão relacionadas com o controle do espaço aéreo.

O CIMAER, em funcionamento desde 2019, tem por objetivo a integração das atividades dos 
Centros Meteorológicos e da Climatologia Aeronáutica, proporcionando assim, a otimização 

As Células de Meteorologia (CELMET) destinam-se a prover a interação com os órgãos de 
tráfego aéreo (ACC/COpM, APP e CGNA). 

A principal missão é a obtenção de bens e serviços de natureza técnica, especializada para 
as unidades subordinadas ao DECEA.
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relacionadas com a navegação aérea. Atuando estrategicamente na fase de planejamento dos voos 
comerciais regulares, e taticamente durante as operações diárias, o CGNA busca minimizar 

Executa as atividades de inspeção em voo em auxílios à navegação aérea e em equipamentos 
de radiocomunicação no âmbito do SISCEAB.

É responsável por planejar, construir, implantar, atualizar e revitalizar os ativos de vigilância 
e de projetos relativos ao controle do espaço aéreo em todo Brasil.

Tem por objetivo capacitar recursos humanos e realizar pesquisas e desenvolvimentos no 
âmbito do SISCEAB.

consultas dos usuários mapas, cartas e manuais necessários à condução dos voos em meios 
impressos e digitais.

Realiza o planejamento de instalação, operação e manutenção dos meios transportáveis de 
Comunicações e Controle e Alarme Aéreo.

Normalmente, são realizadas em locais desprovidos de meios para as operações aéreas 
planejadas.

Executa as atividades de suprimento e manutenção dos equipamentos de Proteção ao Voo, 
Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo.

Tem objetivo de apurar, julgar administrativamente e aplicar as penalidades previstas no 
CBA e na legislação complementar, por infrações de tráfego aéreo e descumprimento das 
normas que regulam o SISCEAB, inclusive as relativas às tarifas de uso das comunicações e 
dos auxílios à navegação aérea em rota.
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chegada, partida e movimentação de aeronaves na superfície”.

e facilidades, para apoio de operações de aeronaves, e de embarque e desembarque de pessoas 
e cargas”. Pode-se dizer que todo aeroporto é um aeródromo, mas nem todo aeródromo é um 
aeroporto.

• Militares - é destinado ao uso de aeronaves militares, poderá ser utilizado por aeronaves 
civis com autorização da autoridade aeronáutica militar. (CBA, Art. 28, § 2º e 3°).

• Civis { Públicos - para uso de aeronaves em geral (civis ou militares), onde ocorre 
exploração comercial (CBA, Art. 37).
Privado - para uso do proprietário e outros com sua permissão, neste caso é 
vedada a exploração comercial (CBA, Art. 30, § 2º).

Os aeroportos públicos ainda podem ser divididos em:
• Internacionais – são aeródromos que se destinam ao uso aeronaves nacionais e estrangeiras, 

na realização de serviços domésticos e internacionais, regulares ou não. Por essa razão, o 
CBA no Art. 22 determina que toda aeronave, proveniente do exterior, fará o primeiro pouso 
ou a última decolagem em um aeroporto internacional, devido a serviços de alfândega, 
entre outros.

• Doméstico – são aeródromos que se destinam ao uso de aeronaves em voo somente no 
território brasileiro.

Nenhum aeródromo poderá ser construído sem prévia autorização da autoridade aeronáutica, 
de acordo com o CBA, Art. 34.

Os aeródromos públicos e privados serão abertos ao tráfego, por meio de processo, 
respectivamente, de homologação e registro (CBA, Art. 30, § 1º).

Escaneie para assistir o vídeo 
ou acesse canal da Editora 
Espaço Aéreo no Youtube.

Os aeródromos e aeroportos são os locais de onde partem e 
chegam as aeronaves, como todos sabem. Mas qual seria a diferença 
entre aeródromo e aeroporto?

Aeródromo como: “Toda área destinada a pouso, decolagem e 
movimentação de aeronaves”.
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Para construir um aeródromo público ou privado é preciso cumprir o que dispõe a legislação 

Um aeródromo público, naturalmente, tem um processo mais complexo e rigoroso, chamado 
homologação. Já para o aeródromo privado o processo é mais simples, chamado de registro 
ou cadastro. A inscrição do cadastro tem validade de 10 anos após o ato administrativo de 
inscrição, podendo ser renovado por igual período (Resolução nº 158ANAC, 13 jul 2010).

Quando se tratar de aeródromo público, normalmente a construção, manutenção e exploração 

36 do CBA.

A ICAO dividiu o globo terrestre em nove regiões, para administrar internacionalmente 
assuntos ligados à aviação. São elas: SAM, CAR, NAM, NAT, EUR, AFI, MID, ASIA e PAC.

O Brasil, como país signatário da ICAO, integra a região SAM (South America), uma das 
nove regiões que compõe esta organização mundial, de acordo com a .

Fig. 1-15 - Nove regiões estabelecidas pela ICAO para melhor administração.

A ICAO estabelece grupos de letras como indicadores de localidade que são atribuídos para 

Serviço Fixo Aeronáutico (SFA) para o tráfego de mensagens aeronáuticas e caracterizam-se 
por códigos de quatro letras, sendo o conjunto formado pelas duas primeiras letras atribuídas a 
cada país, conforme o Doc. 7910 da ICAO. O Brasil dispõe de um conjunto de sete combinações 
para as duas primeiras letras, a saber: SB, SD, SI, SJ, SN, SS e SW.

aeródromos e helipontos que não possuem estações do Serviço Fixo Aeronáutico (SFA). 
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Os Indicadores de Localidade DECEA serão construídos com quatro dígitos alfanuméricos 

aeródromo ou heliponto, por exemplo: SD9J, SNP4 e SW26. 
Por enquanto, não será necessário alterar os Indicadores de Localidade ICAO dos 

Aviação Civil (ANAC). No entanto, se o aeródromo ou heliponto for excluído dos cadastros 

que dotados de estação do SFA.

preparada para o pouso e decolagem de aeronaves.
As características de cada pista estão diretamente relacionadas com o tipo e tamanho 

de aeronaves que irão utilizá-la, e isso exigirá compactação e tamanho adequados, ventos 

determinar a quantidade de pistas, etc.

O aspecto mais importante quando se pretende construir uma pista em um aeródromo é 
o vento predominante naquela localidade, pois é muito mais fácil pousar e decolar contra o 
vento. De posse dessa informação, basta orientar a pista neste sentido.

A orientação é feita em relação ao Norte Magnético (NM), pois as aeronaves voam tendo 

A numeração da cabeceira de uma pista é dada em rumos de 10° em 10°, portanto, existem 

iguais ou superiores a 5° serão arredondadas para a dezena superior, as menores que 5° para 
a dezena inferior.

Cada pista terá duas cabeceiras em sentidos opostos. Quando o rumo de uma pista for 000° 
ou 360°, a numeração será sempre 36.

A 

Fig. 1-16 - Quadro com exemplos de rumos magnéticos e correspondente numeração de 
cabeceira.
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Quando em um aeródromo houver mais de uma pista, e estas forem paralelas, é necessário 
que, além da numeração, haja um designador que as diferencie, como se segue:

Duas pistas paralelas: Uma receberá a letra L (Left – Esquerda) a outra letra R (Right – 
Direita). Ex.: 35L; 35R.

L; a pista do centro letra C (Center – Central); a 
outra letra R. Ex.: 27L; 27C; 27R.

O piso das pistas pode ser de vários tipos, por isso espera-se do piloto que irá operar 

e ainda saber se este piso suporta sua aeronave. Essas informações estão disponíveis aos 
aeronavegantes em uma publicação chamada ROTAER.

O tipo de piso é designado através das seguintes abreviaturas: ae - areia; ag - argila; 
si - saibro; af - asfalto; ao - aço; br - barro; cs - cascalho; cz - cinza; cn - concreto; ga - 
grama; pç - piçarra; sl - sílica; tr - terra; mc - macadame.

Dois tipos, porém, são muito utilizados: concreto asfáltico (ASPH) e concreto de 
cimento (CONC).

método chamado ACN-PCN (
).

O ACN da aeronave é encontrado em uma tabela existente no Anexo 14. Se o ACN 
encontrado for igual ou inferior ao PCN publicado, então a aeronave poderá operar no 
aeródromo desejado.

subleito, pressão máxima admissível dos pneus e método de avaliação.
O ROTAER é a publicação na qual encontramos informações de forma sucinta e 

“Qualquer aparelho que possa sustentar-se na atmosfera, a partir de reações do ar que não 
sejam as reações do ar contra a superfície da terra”.

da antiga ICA 100-12, que era clássica: “Qualquer aparelho manobrável em voo, que 
possa sustentar-se e circular no espaço aéreo, mediante reações aerodinâmicas, apto a 
transportar pessoas ou coisas”.
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aeronave não contemplava um detalhe, que acontece com as aeronaves de asa rotativa. 
Quando estão executando táxi em voo pairado, ocorre o chamado efeito solo, quando o 

a sustentação somente será aquela gerada pelo vento relativo passando pela asa, seja ela 

Avião ou aeroplano é uma aeronave mais pesada que o ar, propulsada mecanicamente, 
que deve sua sustentação em voo principalmente às reações aerodinâmicas exercidas 

pelo fato de que as superfícies aerodinâmicas são móveis.

Militares - são as aeronaves integrantes das Forças Armadas, inclusive as requisitadas na 
forma da lei, para cumprir missões militares.

Civis - 
e privadas.

As públicas são aeronaves destinadas ao serviço do poder público, inclusive as requisitadas 
na forma da lei. 

O serviço aéreo público se caracteriza por auferir lucro de um serviço aéreo prestado. A 
exploração  deste serviço dependerá de concessão do poder público (ANAC). As aeronaves 
do serviço aéreo privado, pelo contrário, os serviços são realizados sem remuneração em 
benefício exclusivo do proprietário ou operador da aeronave.

Serviço Aéreo Especializado (SAE) público.

Transporte reservado ao proprietário ou 
operador para recreio ou desporto.
Serviço especializado exclusivo para 
proprietário explorador (pessoa física ou 
jurídica)

(REMUNERADO)

(NÃO REMUNERADO)
Fig. 1-17 - 
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NOTA: O Serviço Aéreo Especializado compreende ensino e adestramento de pessoal 
de voo, proteção a agricultura, aerofotogrametria, prospecção, exploração de elementos do 
solo ou do subsolo, do mar, da plataforma submarina, saneamento, investigação, provocação 

O Código Brasileiro de Aeronáutica, no Art. 108, diz que uma aeronave é considerada da 
nacionalidade do Estado em que esteja matriculada.

é a ANAC, por meio do Registro Aeronáutico Brasileiro (RAB). O Regulamento Brasileiro 

matrícula, legisla sobre esta matéria.
No RBAC-45, p.7, item 45.21 diz: “... ninguém pode operar uma aeronave civil registrada 

no Brasil, a menos que ela disponha de marcas de nacionalidade e de matrícula expostas...”.
A seguir serão descritas as regras estabelecidas no Anexo 7 da ICAO para este assunto, que 

constam no RBAC-45, p.8, item 45.23-I.

sendo separadas por hífen, a meia altura das letras: Ex.: PP-SOA.
As marcas de nacionalidade de aeronave civis pública ou privada são constituídas por cinco 

grupos de duas letras maiúsculas PP, PR, PS, PT ou PU, conforme o RBAC-45, p.8, item 
45.23-I.

vinte e seis do alfabeto.
Não poderão ser utilizados na matrícula os seguintes arranjos:

• iniciados com a letra Q;
• que tenham W como segunda letra;
• SOS, XXX, PAN, TTT, VFR, IFR, VMC e IMC; e
•

As aeronaves privadas poderão ter suas matrículas iniciadas por quaisquer dos grupos de 
letras reservadas ao Brasil.

A seguir alguns exemplos de várias Companhias Aéreas, de aeronaves particulares e de 
helicópteros.
• Companhias Aéreas: AVIANCA PR-AVC (A-320); GOL PR-GOC(B-737-700); LATAM 

PT-MZF (A-320); AVIANCA PR-OAC (FK-50); GOL PR-GOL (B-737-700); AVIANCA 
PT-OAI (MK-28); AZUL PR- DAN (A-320); AZUL PR-AYY (E-190); AZUL PS-AEA 
(E-195 E-2).
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• Aeronaves da Aviação Geral - Aviões: PT-WEW (LR-24 Lear-Jet); PP-YOF (C-525 
Citation Jet); PR-BER (PRM1 Premier); PP-RAA (C-56X Citation Excel); PT-RAA (Piper 

PR-ABC (C-172 Skyhawk).
• Aeronaves da Aviação Geral - Ultraleves: PU-MMM (STOM 300); PU-ELU (Pelican); 

PU-RAN (Pelican); PU-LRR (STOM 300).
• Aeronaves da Aviação Geral - Helicópteros: PP-MDS (R-44 Robinson 44); PT-MBR 

(S-76Sikorsky); PT-YOF (A-109 Agusta); PR-COS (A-109 Agusta); PP-MBR (S 76 
Sikorsky); PT-YVY (BH-06 Jet Ranger); PT-HYP (AS-50 Esquilo); PR-UQF (BH-07 Jet 
Ranger); PT-XTV (A-109 Agusta).

As aeronaves militares brasileiras são as que pertencem às forças armadas, ou seja, Força 

cada força armada, seguida de um grupo de 4 números. Ex.: FAB 2613 (Avião), EB 1008 
(Helicóptero), MAR 2046 (Helicóptero).
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